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Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-iden-
tificado, foi designado o dia 10 -12 -2008, pelas 14:15 horas, para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores para discussão e aprovação 
do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) do n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE].

30 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

300921953 

 Anúncio n.º 7168/2008

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 303/08.6TYVNG, 
3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 19 -09 -2008, 21h 46m, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Eme Auto Comercio de Automoveis Lda, NIF — 503255980, Ende-
reço: Rua do Loureiro n.º 651, Silvalde, 4500 -634 Espinho, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Cecília Sousa Rocha e Rua, telef. 224332427, fax 222425555, Ende-
reço: Rua Oliveira Monteiro, 284, 4000 - Porto.

São administradores do devedor:
António Ângelo Pinto da Fonseca, Endereço: R. das Luzes, n.º 345, 

4510 -000 Jovim
José Pedro Andrade Maia Ribas Fontes, Endereço: Rua das Andresas, 

137 -8 A, Ramalde, 4000 -000 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

4 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

300938323 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 7169/2008

Insolvência de pessoa colectiva — Processo n.º 1128/08.4TBVVD
Devedor: Miranda & Pimenta, L.da

Credor: Braga — Centro Distrital de Solidariedade e Segurança So-
cial e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Vila Verde, 2.º Juízo de Vila Verde, no dia 

31 -10 -2008, pelas 17,19 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora, Miranda & Pimenta, L.da, NIF 505620677, 
com sede na Rua dos Bombeiros, 335, Fracção A, 4730 -752 Vila Verde.

É administrador da devedora o sócio gerente Paulo José Pereira da 
Costa Pimenta com domicílio fixado no Largo Antunes Lima, 25, C.º, 
7.º, 4730 -000 Vila de Prado.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Dr. Ruji Manuel 
Pereira de Almeida, com domicílio profissional na Rua 25 de Abril, 
299 -3.º Dt.º Frente, 4420 -356 Gondomar.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pela devedora, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Administrador 
da Insolvência.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência.
Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 

5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada, ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -12 -2008, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

3 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Idalina Ribeiro. — O 
Oficial de Justiça, António Araújo Mota.

300950051 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.º 30288/2008
Por despacho da Juíza -Secretária do Conselho Superior da Magistra-

tura, de 13 de Novembro de 2008.
Carlos Alberto Gil Soares, secretário de justiça do Tribunal Judicial 

da comarca de Penamacor foi nomeado, em comissão de serviço e por 
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urgente conveniência, com efeitos a 13 de Novembro de 2008, como 
secretário de inspecções judiciais.

14 de Novembro de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

 Despacho (extracto) n.º 30289/2008
Por despacho da Juíza -Secretária do Conselho Superior da Magistra-

tura, de 13 de Novembro de 2008.
Armando Faria Gonçalves, secretário de justiça do Tribunal do Tra-

balho de Coimbra foi nomeado, em comissão de serviço e por urgente 
conveniência, com efeitos a 13 de Novembro de 2008, como secretário 
de inspecções judiciais.

14 de Novembro de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

 Despacho (extracto) n.º 30290/2008

Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Superior da Magistra-
tura, de 14 de Novembro de 2008, no uso de competência delegada, a 
Dra. Cláudia Cristina Martins Alves, Juíza de Direito, servindo como 
juíza auxiliar na Comarca de Loures, foi colocada, por urgente conve-
niência de serviço e até ao próximo movimento judicial, como juíza 
auxiliar, na Bolsa de Juízes do Distrito Judicial de Lisboa, com efeitos 
a partir de 25.11.08.

(Posse imediata, com efeitos a 25.11.08, inclusive)

14 de Novembro de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João de 
Sousa e Faro. 

PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

 Norma Regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal 
n.º 12/2008-R

A presente Norma Regulamentar visa estabelecer um conjunto de 
princípios a utilizar na elaboração e análise das projecções para efeitos 
de solvência previstas na legislação em vigor, reflectindo a experiência 
decorrente da aplicação prática do regime estabelecido para as garantias 
financeiras das empresas de seguros.

Com efeito, importa assegurar que todos os operadores adoptam prin-
cípios sãos e prudentes nas projecções efectuadas, por forma a garantir 
um cumprimento adequado dos requisitos prudenciais estabelecidos na 
legislação em vigor.

Por outro lado, por razões de transparência e consistência do processo 
de supervisão, julga-se adequado definir os factores mais relevantes que 
o Instituto de Seguros de Portugal terá em consideração na análise das 
referidas projecções.

São ainda efectuados pequenos ajustamentos decorrentes dos de-
senvolvimentos internacionais relevantes em matéria de solvência das 
empresas de seguros e das recentes alterações promovidas nas Normas 
Internacionais de Contabilidade.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do seu 
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 289/2001, de 13 de Novembro, 
o Instituto de Seguros de Portugal emite a seguinte Norma Regula-
mentar:

Alteração da Norma Regulamentar n.º 6/2007-R, de 27 de Abril
1 — É aditado o artigo 8.º-A à Norma Regulamentar n.º 6/2007-R, 

de 27 de Abril, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.º-A
Projecções

1 — Na elaboração dos planos previstos, respectivamente, nos 
artigos 111.º e 112.º do Decreto-Lei n.º 94-B/98, de 17 de Abril, 
na redacção actual, a empresa de seguros deve ter em consideração 
cenários prospectivos ajustados à evolução esperada das diferentes 
variáveis que condicionam a respectiva situação financeira, bem como 
os potenciais efeitos das opções estratégicas assumidas.

2 — A análise a efectuar pelo Instituto de Seguros de Portugal con-
sidera, entre outros factores, a situação financeira global da empresa 
de seguros, a qualidade dos respectivos fundos próprios, o prazo 
previsto nos referidos planos, bem como os diferentes riscos a que 
essa empresa se encontra sujeita.»

2 — A aplicação da excepção prevista na parte final do n.º 1 do artigo 
10.º da Norma Regulamentar n.º 6/2007-R, de 27 de Abril, é diferida 
para o exercício de 2009.

3 — É revogada a alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º da Norma Regu-
lamentar n.º 6/2007-R, de 27 de Abril.

Entrada em vigor
A presente Norma Regulamentar entra em vigor no dia imediato ao 

da sua publicação.
30 de Outubro de 2008.― O Conselho Directivo: Fernando Nogueira, 

presidente ― Rodrigo Lucena, vogal. 

 Norma Regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal 
n.º 13/2008-R

Seguro de Responsabilidade Civil Profissional dos Consultores 
para Investimento em Valores Mobiliários

Com as alterações introduzidas no Código dos Valores Mobiliários 
pelo Decreto-Lei n.º 357-A/2007, de 31 de Outubro, o registo dos consul-
tores para investimento passou a estar, nos termos do n.º 2 e da alínea c) 
do n.º 3 do artigo 301.º do Código dos Valores Mobiliários, dependente 
da demonstração de que as pessoas singulares e os colaboradores das 
pessoas colectivas que exerçam a actividade de consultoria para inves-
timento dispõem de um seguro de responsabilidade civil profissional.

Tendo em conta as vantagens para o funcionamento do mercado de se 
proceder a uma delimitação da obrigação de segurar, com vista a garantir 
a uniformização das condições de segurabilidade dos riscos inerentes 
ao exercício desta actividade, o n.º 4 do artigo 301.º do Código dos Va-
lores Mobiliários previu a fixação das condições mínimas do seguro de 
responsabilidade civil dos consultores para investimento pelo Instituto 
de Seguros de Portugal.

Assim, o Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do n.º 4 do 
artigo 301.º do Código dos Valores Mobiliários e do n.º 3 do artigo 4.
º do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 289/2001, de 13 de 
Novembro, ouvida a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, 
emite a seguinte Norma Regulamentar:

Artigo 1.º
Objecto

A presente Norma Regulamentar estabelece as condições mínimas 
a que deve obedecer o seguro obrigatório de responsabilidade de civil 
dos consultores para investimento previsto no artigo 301.º do Código 
dos Valores Mobiliários.

Artigo 2.º
Garantia

1 — O contrato de seguro de responsabilidade civil a que se referem o 
n.º 2 e a alínea c) do n.º 3 do artigo 301.º do Código dos Valores Mobi-
liários tem por objecto a garantia da responsabilidade civil profissional 
emergente da actividade do segurado na sua qualidade de consultor 
para investimento ou de colaborador de pessoa colectiva que exerce a 
actividade de consultor para investimento, nos termos da legislação e 
regulamentação aplicáveis.




